
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 49.668 - MG (2014/0174582-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : CHRISTOFER DE LIMA MOURA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta, explicitada na gravosidade das circunstâncias 
do crime de tráfico drogas, praticado dentro de estabelecimento prisional, não há que se 
falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : CHRISTOFER DE LIMA MOURA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto em face do acórdão do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJMG, que denegou a impetração originária, mantendo 

a prisão preventiva.

Indeferida a liminar, prestadas as informações e ouvido o Ministério Público Federal, 

vieram os autos conclusos.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 49.668 - MG (2014/0174582-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O decreto de preventiva assim dispôs:

"[...] Consta ainda que os agentes perceberam que o autor jogou 
algo no chão, sendo constatado que se tratava de uma bucha de maconha.

Foi realizada vistoria na cela, sendo encontrada outras duas 
buchas de maconha, sendo uma no chão e outra dentro de um pão francês.

Partindo desta premissa, e considerando o disposto no art. 312 do 
CPP, no, caso sub oculli, pelos documentos e informações constantes do autos, 
estão presentes os pressupostos legias para decretação da segregação cautelar, 
em especial a garantia da ordem pública.

Dessa forma, estando presentes os requisitos ensejadores da 
prisão cautelar, deve ser convertida a prisão em flagrante em prisão preventiva.

[...]
Ademais, consta na CAC do autor juntada ao feito que o mesmo 

encontra-se cumprindo pena pela prática de delito de tráfico de drogas.[...]." 
(fl. 51)

Como se vê, integra a decisão de prisão fundamento concreto, explicitado na 

gravosidade das circunstâncias do crime de tráfico drogas, praticado dentro de 

estabelecimento prisional. 

Esta Corte tem compreendido que a periculosidade do acusado, evidenciada na 

reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como 

garantia da ordem pública. Nesse sentido: HC n. 286854/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 

Felix Fischer – DJe. 1º-10-2014; RHC n. 48002/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura – DJe 4/8/2014; RHC n. 44677/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 

Laurita Vaz – DJe 24/6/2014.

Deste modo, não restou constatada e comprovada ilegalidade no decreto de 

preventiva.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso ordinário.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0174582-0 RHC    49.668 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0173996692013  0351339972014813000  0479130173996  10000140351339000  
10000140351339001  173996692013  351339972014813000  479130173996

EM MESA JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CHRISTOFER DE LIMA MOURA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Habeas Corpus - Cabimento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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